
    CONTRATO N. º070/2024 
 

Contratação de serviços advocatícios judiciais com pessoa 
jurídica  especializada em direito tributário  para atuar na 

       s de 
       tre si 

      ANÁ 
       LHA, 

    ante 
    

 
CEN              apital 
do E            tada 
por E             299-
00 e             9-20, 
resp        nada 
CON            DOS 
ASS             Luisa 
Dariv              ira  ,  
Curit           ANO 
CEZ               PF nº 
906.5          am o 
pres              1-4,e 
term           

 
CLÁ      
Cont           reito 
tribu              o do 
Para              s de 
med              o de 
conv            cia 
   
CLÁ        
: o p              ser 
prorr             rmo 
aditiv                 deral 
13.3  
 O pr               ados 
na p  
 
CLÁ          
O iní                
  
CLÁ        
O va               endo 
R$ 1            
 
Pará            tário 
e o v             tado 
e Mu                edida 
pela         

 



 

 
 
CLÁ       
Com             adas 
neste           
1  M            das, 
toda            pela 
emp  
2  R           entes 
de su              dade 
a fisc       
3 - R              arte - 
inclu                cios, 
defe           
4 - C            o, de 
mod       
5 - R         s da 
exec     
6 - R           ativa 
deco        
7 - A             ódigo 
Civil,    
8 - A            os de 
sua p            seja 
satis        
9 - R           adual 
e Mu         
10- A          têm 
cará            o do 
objet  
11 -              ções 
solic              duz a 
resp          em 
corre        
12 -              de  
situa                     sua 
regu              erais 
e à             uais, 
emiti              tidão 
Nega              e da 
contr             
 
CLÁ        
Cabe            es da 
legis             viado 
para   
1 - E             com 
as cl         
2 - Proporcionar à Contratada as facilidades indispensáveis à fiel e integral execução do objeto 
contratado; 



3 - Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução do objeto do 
contrato; 
4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
5 - Sustar a execução de quaisquer serviços  por desacordo com o especificado ou outros 
motiv      
6 -            ções 
estab  
7 - S            rição 
de q     
8 - N            o da 
exec          
 
CLÁ         
O co             adas 
e as               sua 
inexe     
 B-. E             rama 
de e         tais 
circu     
  C-.               scrito 
semp               esse 
fim. 
 D-. A           que 
deva       
 E-.            A/PR 
pode            ação 
do p           dos 
meca             rição 
dos r         
 
CLÁ       
Será                 6, no 
perc            verá 
apre           
 
CLÁ           UAL 
No in          e em 
relaç                nicial 
atua               
Pará              , por 
conv                
Pará            viços 
obse                § 6º 
do r           NTE 
quan       
Pará             viços 
pode             u do 
orça                se o 
Indic           
Pará            to ou 
força           ós a 
devida comprovação pelo interessado, poderá ser feita mediante aditamento contratual, 
dependendo da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessidades justificadas, ouvidos os 



setores técnico, jurídico e da aprovação da autoridade competente, sob critérios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
 
CLÁUSULA DECIMA  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A C          CIDO 
TEIX               
fisca        

 
 
CL  

 
 

 

 

 

 
  
 

 
  
 

 
 

 
  
  
 

 
 

 
 

 
 

 
  
 

 
 

 

 



 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

  

 

 
  
  
  

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
Na e            
a) P            co, a 
quem           
b) C             o; 
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
do presente Contrato, sem amparo legal, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 



d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato; 
e) De qualquer modo fraudar o presente Contrato, omitindo-se ou realizando ações que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n. 12.846/13, do Decreto n.º 
8.420/15 ou de quaisquer outras legislações aplicáveis  
 
CLÁ         

 
 
CLÁ         
Fica              quer 
ques             mais 
privil    
 
E, p              seus 
repre               a de 
duas  

 
        

 
        

 
 
 

   
  

   
  

 

 
   

   
 

    
   

 
 
 

      
 

 
 
 

    
 

 
 

 
   

        




